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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VANTAGEM PREVISTA NOS 
ARTS. 192, I E II, DA LEI 8.112/1990. BASE DE CÁLCULO. 
INCIDÊNCIA DA GEMAS E RT. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1.  É firme o entendimento neste e.STJ, segundo o qual as  vantagens  
pecuniárias  dos  incisos  I  e II do art. 192 da Lei 8.112/1990  -  já  
revogado, devem considerar o vencimento básico do padrão  do cargo, 
excluídos do cálculo os demais acréscimos legais e vantagens pessoais, tais 
como a GEMAS e a RT. (AgInt no REsp 1745479/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/05/2019, DJe 16/05/2019)
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 22 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Clea Maria Zimmermann Probst em face de 

decisão monocrática, de minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
VANTAGEM PREVISTA NO ART. 192, II, DA LEI 8.112/1990. BASE DE 
CÁLCULO. INCIDÊNCIA DA GEMAS E RT. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

A parte agravante alega, em síntese que a decisão recorrida está equivocada ao 

equiparar a vantagem do art. 192, I, da Lei 8.112/90 com a vantagem do inciso II do mesmo 

dispositivo. Afirma ainda, que tanto o TCU quanto o próprio STJ tem decisões que corroboram 

o seu argumento, diferenciando os dois itens. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento 

no órgão colegiado. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VANTAGEM PREVISTA NOS ARTS. 
192, I E II, DA LEI 8.112/1990. BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA DA 
GEMAS E RT. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1.  É firme o entendimento neste e.STJ, segundo o qual as  vantagens  pecuniárias  
dos  incisos  I  e II do art. 192 da Lei 8.112/1990  -  já  revogado, devem considerar 
o vencimento básico do padrão  do cargo, excluídos do cálculo os demais 
acréscimos legais e vantagens pessoais, tais como a GEMAS e a RT. (AgInt no 
REsp 1745479/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 16/05/2019)
2. Agravo interno não provido. 

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

O agravo interno interposto se funda em argumento que busca diferenciar as 

vantagens estabelecidas nos arts. 192, I e II, da Lei 8.112/90.

No entanto, este Superior Tribunal tem entendimento de que ambos os incisos 

excluem das referidas vantagens os demais benefícios. Assim, verifico que o acórdão recorrido 

destoa do entendimento do STJ no sentido de que "a vantagem prevista no artigo 192, inciso II, 
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da Lei nº 8.112/90, corresponde à diferença entre o valor básico atribuído ao padrão em que se 

encontra o servidor no ato da aposentação e o valor básico atribuído ao padrão imediatamente 

superior, ou à diferença entre o valor básico referente ao último padrão e o valor básico do 

padrão imediatamente anterior, se o servidor tiver alcançado o último estágio da carreira, 

excluídos do cálculo os demais acréscimos legais e vantagens pessoais" (RESP 1.535436, 

Relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe 28/8/2017).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. VANTAGEM DO 
ART. 192, II, DA LEI N. 8.112/90. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO 
BÁSICO. GTMS, GEMAS E RT. DIREITO. INEXISTÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. As duas Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça entendem 
que "as vantagens pecuniárias dos incisos I e II do art. 192 da Lei 8.112/1990 - já 
revogado, devem considerar o vencimento básico do padrão do cargo, excluídos 
do cálculo os demais acréscimos legais e vantagens pessoais, tais como a 
GEMAS e a RT" (AgInt no REsp 1.745.479/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 16/05/2019).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1521558/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 17/10/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM PECUNIÁRIA. 
ART. 192, I, DA LEI 8.112/1990. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO 
BÁSICO DO PADRÃO OCUPADO. INCLUSÃO DA GTMS, GEMAS E RT 
NA BASE DE CÁLCULO. INVIABILIDADE.
PRECEDENTES. 
1. É firme o entendimento neste e.STJ, segundo o qual as vantagens pecuniárias 
dos incisos I e II do art. 192 da Lei 8.112/1990 - já revogado, devem considerar o 
vencimento básico do padrão do cargo, excluídos do cálculo os demais 
acréscimos legais e vantagens pessoais, tais como a GEMAS e a RT. 
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1745479/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 16/05/2019)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 932, 

inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo a parte 

qualquer motivo hábil para sua anulação.
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.729.884 / SC
Número Registro: 2018/0057539-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50027882220164047200 SC-50027882220164047200

Sessão Virtual de 16/04/2020 a 22/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : CLEA MARIA ZIMMERMANN PROBST
ADVOGADOS : CHRISTIAN DA SILVEIRA E OUTRO(S) - SC012317

CRISTIANO KINCHESCKI - DF034951
VICTOR HUGO COELHO MARTINS - SC030095

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLEA MARIA ZIMMERMANN PROBST
ADVOGADOS : CHRISTIAN DA SILVEIRA E OUTRO(S) - SC012317

CRISTIANO KINCHESCKI - DF034951
VICTOR HUGO COELHO MARTINS - SC030095

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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